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§1º Deve-se ampliar a jornada escolar, em único ou diferentes 
espaços educativos, nos quais a permanência do estudante vincu-
la-se tanto à quantidade e qualidade do tempo diário de escolariza-
ção quanto à diversidade de atividades de aprendizagens.

§2º A jornada em tempo integral com qualidade implica a ne-
cessidade da incorporação efetiva e orgânica, no currículo, de ati-
vidades e estudos pedagogicamente planejados e acompanhados.

§3º Os cursos em tempo parcial noturno devem estabelecer 
metodologia adequada às idades, à maturidade e à experiência de 
aprendizagens, para atenderem aos jovens e adultos em escolari-
zação no tempo regular ou na modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos.

CAPÍTULO I
FORMAS PARA A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art. 13. O currículo, assumindo como referência os princípios 
educacionais garantidos à educação, assegurados no artigo 4º desta 
Resolução, configura-se como o conjunto de valores e práticas que 
proporcionam a produção, a socialização de significados no espaço 
social e contribuem intensamente para a construção de identidades 
socioculturais dos educandos.

§1º O currículo deve difundir os valores fundamentais do in-
teresse social, dos direitos e deveres dos cidadãos, do respeito ao 
bem comum e à ordem democrática, considerando as condições de 
escolaridade dos estudantes em cada estabelecimento, a orienta-
ção para o trabalho, a promoção de práticas educativas formais e 
não-formais.

§2º Na organização da proposta curricular, deve-se assegurar 
o entendimento de currículo como experiências escolares que se 
desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações 
sociais, articulando vivências e saberes dos estudantes com os co-
nhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para cons-
truir as identidades dos educandos.

§3º A organização do percurso formativo, aberto e contextua-
lizado, deve ser construída em função das peculiaridades do meio 
e das características, interesses e necessidades dos estudantes, in-
cluindo não só os componentes curriculares centrais obrigatórios, 
previstos na legislação e nas normas educacionais, mas outros, 
também, de modo flexível e variável, conforme cada projeto esco-
lar, e assegurando:

I- concepção e organização do espaço curricular e físico que 
se imbriquem e alarguem, incluindo espaços, ambientes e equipa-
mentos que não apenas as salas de aula da escola, mas, igualmente, 
os espaços de outras escolas e os socioculturais e esportivo- recre-
ativos do entorno, da cidade e mesmo da região;

II- ampliação e diversificação dos tempos e espaços curricula-
res que pressuponham profissionais da educação dispostos a inven-
tar e construir a escola de qualidade social, com responsabilidade 
compartilhada com as demais autoridades que respondem pela 
gestão dos órgãos do poder público, na busca de parcerias possíveis 
e necessárias, até porque educar é responsabilidade da família, do 
Estado e da sociedade;

III- escolha da abordagem didático-pedagógica disciplinar, plu-
ridisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar pela escola, que 
oriente o projeto político-pedagógico e resulte de pacto estabeleci-
do entre os profissionais da escola, conselhos escolares e comuni-
dade, subsidiando a organização da matriz curricular, a definição de 
eixos temáticos e a constituição de redes de aprendizagem;

IV- compreensão da matriz curricular entendida como pro-
pulsora de movimento, dinamismo curricular e educacional, de tal 
modo que os diferentes campos do conhecimento possam se coa-
dunar com o conjunto de atividades educativas;

V- organização da matriz curricular entendida como alternativa 
operacional que embase a gestão do currículo escolar e represente 
subsídio para a gestão da escola (na organização do tempo e do 
espaço curricular, distribuição e controle do tempo dos trabalhos 
docentes), passo para uma gestão centrada na abordagem inter-
disciplinar, organizada por eixos temáticos, mediante interlocução 
entre os diferentes campos do conhecimento;

VI- entendimento de que eixos temáticos são uma forma de 
organizar o trabalho pedagógico, limitando a dispersão do conheci-
mento, fornecendo o cenário no qual se constroem objetos de es-
tudo, propiciando a concretização da proposta pedagógica centrada 
na visão interdisciplinar, superando o isolamento das pessoas e a 
compartimentalização de conteúdos rígidos;

VII- estímulo à criação de métodos didático-pedagógicos uti-
lizando-se recursos tecnológicos de informação e comunicação, a 
serem inseridos no cotidiano escolar, a fim de superar a distância 
entre estudantes que aprendem a receber informação com rapidez 
utilizando a linguagem digital e professores que dela ainda não se 
apropriaram;

VIII- constituição de rede de aprendizagem, entendida como 
um conjunto de ações didático-pedagógicas, com foco na aprendi-
zagem e no gosto de aprender, subsidiada pela consciência de que 
o processo de comunicação entre estudantes e professores é efeti-
vado por meio de práticas e recursos diversos;

IX- adoção de rede de aprendizagem, também, como ferramen-
ta didático-pedagógica relevante nos programas de formação inicial 
e continuada de profissionais da educação, sendo que esta opção 
requer planejamento sistemático integrado estabelecido entre sis-
temas educativos ou conjunto de unidades escolares;

§4º A transversalidade é entendida como uma forma de organi-
zar o trabalho didático- pedagógico em que temas e eixos temáticos 
são integrados às disciplinas e às áreas ditas convencionais, de for-
ma a estarem presentes em todas elas.

§5º A transversalidade difere da interdisciplinaridade e ambas 
complementam-se, rejeitando a concepção de conhecimento que 
toma a realidade como algo estável, pronto e acabado.

§6º A transversalidade refere-se à dimensão didático-pedagó-
gica, e a interdisciplinaridade, à abordagem epistemológica dos ob-
jetos de conhecimento.

CAPÍTULO II
FORMAÇÃO BÁSICA COMUM E PARTE DIVERSIFICADA

Art. 14. A base nacional comum na Educação Básica constitui-
-se de conhecimentos, saberes e valores produzidos culturalmente, 
expressos nas políticas públicas e gerados nas instituições produto-
ras do conhecimento científico e tecnológico; no mundo do traba-
lho; no desenvolvimento das linguagens; nas atividades desportivas 
e corporais; na produção artística; nas formas diversas de exercício 
da cidadania; e nos movimentos sociais.

§1º Integram a base nacional comum nacional:
a)a Língua Portuguesa;
b)a Matemática;
c)o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social 

e política, especialmente do Brasil, incluindo-se o estudo da História 
e das Culturas Afro-Brasileira e Indígena,
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§3º Os sistemas educativos devem prever currículos flexíveis, 
com diferentes alternativas, para que os jovens tenham a oportuni-
dade de escolher o percurso formativo que atenda seus interesses, 
necessidades e aspirações, para que se assegure a permanência dos 
jovens na escola, com proveito, até a conclusão da Educação Básica.

CAPÍTULO II 
MODALIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 27. A cada etapa da Educação Básica pode corresponder 
uma ou mais das modalidades de ensino: Educação de Jovens e 
Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, 
Educação do Campo, Educação Escolar Indígena e Educação a Dis-
tância.

SEÇÃO I
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 28. A Educação de Jovens e Adultos (EJA) destina-se aos 
que se situam na faixa etária superior à considerada própria, no ní-
vel de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

§1º Cabe aos sistemas educativos viabilizar a oferta de cursos 
gratuitos aos jovens e aos adultos, proporcionando-lhes oportuni-
dades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante 
cursos, exames, ações integradas e complementares entre si, estru-
turados em um projeto pedagógico próprio.

§2º Os cursos de EJA, preferencialmente tendo a Educação Pro-
fissional articulada com a Educação Básica, devem pautar-se pela 
flexibilidade, tanto de currículo quanto de tempo e espaço, para 
que seja(m):

I- rompida a simetria com o ensino regular para crianças e ado-
lescentes, de modo a permitir percursos individualizados e conteú-
dos significativos para os jovens e adultos;

II- providos o suporte e a atenção individuais às diferentes ne-
cessidades dos estudantes no processo de aprendizagem, mediante 
atividades diversificadas;

III- valorizada a realização de atividades e vivências socializado-
ras, culturais, recreativas e esportivas, geradoras de enriquecimen-
to do percurso formativo dos estudantes;

IV- desenvolvida a agregação de competências para o trabalho;
V- promovida a motivação e a orientação permanente dos es-

tudantes, visando maior participação nas aulas e seu melhor apro-
veitamento e desempenho;

VI- realizada, sistematicamente, a formação continuada, desti-
nada, especificamente, aos educadores de jovens e adultos.

SEÇÃO II 
EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 29. A Educação Especial, como modalidade transversal a 
todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, é parte integrante 
da educação regular, devendo ser prevista no projeto político-peda-
gógico da unidade escolar.

§1º Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e 
no Atendimento Educacional Especializado (AEE), complementar ou 

suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos multi-
funcionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

§2º Os sistemas e as escolas devem criar condições para que 
o professor da classe comum possa explorar as potencialidades de 
todos os estudantes, adotando uma pedagogia dialógica, interativa, 
interdisciplinar e inclusiva e, na interface, o professor do AEE deve 
identificar habilidades e necessidades dos estudantes, organizar e 
orientar sobre os serviços e recursos pedagógicos e de acessibilida-
de para a participação e aprendizagem dos estudantes.

§3º Na organização desta modalidade, os sistemas de ensino 
devem observar as seguintes orientações fundamentais:

I- o pleno acesso e a efetiva participação dos estudantes no 
ensino regular;

II- a oferta do atendimento educacional especializado;
III- a formação de professores para o AEE e para o desenvolvi-

mento de práticas educacionais inclusivas;
IV- a participação da comunidade escolar;
V- a acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e informa-

ções, nos mobiliários e equipamentos e nos transportes;
VI- a articulação das políticas públicas intersetoriais.

SEÇÃO III
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Art. 30. A Educação Profissional e Tecnológica, no cumprimento 
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis 
e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência 
e da tecnologia, e articula-se com o ensino regular e com outras 
modalidades educacionais: Educação de Jovens e Adultos, Educa-
ção Especial e Educação a Distância.

Art. 31. Como modalidade da Educação Básica, a Educação 
Profissional e Tecnológica ocorre na oferta de cursos de formação 
inicial e continuada ou qualificação profissional e nos de Educação 
Profissional Técnica de nível médio.

Art. 32. A Educação Profissional Técnica de nível médio é de-
senvolvida nas seguintes formas:

I- articulada com o Ensino Médio, sob duas formas:
a)integrada, na mesma instituição; ou
b)concomitante, na mesma ou em distintas instituições;
II- subsequente, em cursos destinados a quem já tenha conclu-

ído o Ensino Médio.
§1º Os cursos articulados com o Ensino Médio, organizados na 

forma integrada, são cursos de matrícula única, que conduzem os 
educandos à habilitação profissional técnica de nível médio ao mes-
mo tempo em que concluem a última etapa da Educação Básica.

§2º Os cursos técnicos articulados com o Ensino Médio, oferta-
dos na forma concomitante, com dupla matrícula e dupla certifica-
ção, podem ocorrer:

I- na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportu-
nidades educacionais disponíveis;

II- em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as opor-
tunidades educacionais disponíveis;

III- em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, com planejamento e desenvolvimento de 
projeto pedagógico unificado.

§3º São admitidas, nos cursos de Educação Profissional Técnica 
de nível médio, a organização e a estruturação em etapas que pos-
sibilitem qualificação profissional intermediária.
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§1º A autonomia da instituição educacional baseia-se na busca 
de sua identidade, que se expressa na construção de seu projeto 
pedagógico e do seu regimento escolar, enquanto manifestação de 
seu ideal de educação e que permite uma nova e democrática orde-
nação pedagógica das relações escolares.

§2º Cabe à escola, considerada a sua identidade e a de seus 
sujeitos, articular a formulação do projeto político-pedagógico com 
os planos de educação – nacional, estadual, municipal –, o contexto 
em que a escola se situa e as necessidades locais e de seus estu-
dantes.

§3º A missão da unidade escolar, o papel socioeducativo, artís-
tico, cultural, ambiental, as questões de gênero, etnia e diversidade 
cultural que compõem as ações educativas, a organização e a ges-
tão curricular são componentes integrantes do projeto político-pe-
dagógico, devendo ser previstas as prioridades institucionais que 
a identificam, definindo o conjunto das ações educativas próprias 
das etapas da Educação Básica assumidas, de acordo com as espe-
cificidades que lhes correspondam, preservando a sua articulação 
sistêmica.

Art. 44. O projeto político-pedagógico, instância de construção 
coletiva que respeita os sujeitos das aprendizagens, entendidos 
como cidadãos com direitos à proteção e à participação social, deve 
contemplar:

I- o diagnóstico da realidade concreta dos sujeitos do processo 
educativo, contextualizados no espaço e no tempo;

II- a concepção sobre educação, conhecimento, avaliação da 
aprendizagem e mobilidade escolar;

III- o perfil real dos sujeitos – crianças, jovens e adultos – que 
justificam e instituem a vida da e na escola, do ponto de vista inte-
lectual, cultural, emocional, afetivo, socioeconômico, como base da 
reflexão sobre as relações vida-conhecimento-cultura- professor-
-estudante e instituição escolar;

IV- as bases norteadoras da organização do trabalho pedagó-
gico;

V- a definição de qualidade das aprendizagens e, por consequ-
ência, da escola, no contexto das desigualdades que se refletem na 
escola;

VI- os fundamentos da gestão democrática, compartilhada e 
participativa (órgãos colegiados e de representação estudantil);

VII- o programa de acompanhamento de acesso, de permanên-
cia dos estudantes e de superação da retenção escolar;

VIII- o programa de formação inicial e continuada dos profissio-
nais da educação, regentes e não regentes;

IX- as ações de acompanhamento sistemático dos resultados 
do processo de avaliação interna e externa (Sistema de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB, Prova Brasil, dados estatísticos, pesquisas 
sobre os sujeitos da Educação Básica), incluindo dados referentes 
ao IDEB e/ou que complementem ou substituam os desenvolvidos 
pelas unidades da federação e outros;

X- a concepção da organização do espaço físico da instituição 
escolar de tal modo que este seja compatível com as características 
de seus sujeitos, que atenda as normas de acessibilidade, além da 
natureza e das finalidades da educação, deliberadas e assumidas 
pela comunidade educacional.

Art. 45. O regimento escolar, discutido e aprovado pela comu-
nidade escolar e conhecido por todos, constitui-se em um dos ins-
trumentos de execução do projeto político- pedagógico, com trans-
parência e responsabilidade.

Parágrafo único. O regimento escolar trata da natureza e da fi-
nalidade da instituição, da relação da gestão democrática com os ór-
gãos colegiados, das atribuições de seus órgãos e sujeitos, das suas 
normas pedagógicas, incluindo os critérios de acesso, promoção, 
mobilidade do estudante, dos direitos e deveres dos seus sujeitos: 
estudantes, professores, técnicos e funcionários, gestores, famílias, 
representação estudantil e função das suas instâncias colegiadas.

CAPÍTULO II
AVALIAÇÃO

Art. 46. A avaliação no ambiente educacional compreende 3 
(três) dimensões básicas:

I- avaliação da aprendizagem;
II- avaliação institucional interna e externa;
III- avaliação de redes de Educação Básica.

SEÇÃO I
 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Art. 47. A avaliação da aprendizagem baseia-se na concepção 
de educação que norteia a relação professor-estudante-conheci-
mento-vida em movimento, devendo ser um ato reflexo de recons-
trução da prática pedagógica avaliativa, premissa básica e funda-
mental para se questionar o educar, transformando a mudança em 
ato, acima de tudo, político.

§1º A validade da avaliação, na sua função diagnóstica, liga-se 
à aprendizagem, possibilitando o aprendiz a recriar, refazer o que 
aprendeu, criar, propor e, nesse contexto, aponta para uma avalia-
ção global, que vai além do aspecto quantitativo, porque identifica 
o desenvolvimento da autonomia do estudante, que é indissocia-
velmente ético, social, intelectual.

§2º Em nível operacional, a avaliação da aprendizagem tem, 
como referência, o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitu-
des, valores e emoções que os sujeitos do processo educativo pro-
jetam para si de modo integrado e articulado com aqueles princí-
pios definidos para a Educação Básica, redimensionados para cada 
uma de suas etapas, bem assim no projeto político-pedagógico da 
escola.

§3º A avaliação na Educação Infantil é realizada mediante 
acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança, sem o 
objetivo de promoção, mesmo em se tratando de acesso ao Ensino 
Fundamental.

§4º A avaliação da aprendizagem no Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio, de caráter formativo predominando sobre o quanti-
tativo e classificatório, adota uma estratégia de progresso individual 
e contínuo que favorece o crescimento do educando, preservando a 
qualidade necessária para a sua formação escolar, sendo organiza-
da de acordo com regras comuns a essas duas etapas.

SEÇÃO II
PROMOÇÃO, ACELERAÇÃO DE ESTUDOS E CLASSIFICAÇÃO

Art. 48. A promoção e a classificação no Ensino Fundamental e 
no Ensino Médio podem ser utilizadas em qualquer ano, série, ciclo, 
módulo ou outra unidade de percurso adotada, exceto na primei-
ra do Ensino Fundamental, alicerçando-se na orientação de que a 
avaliação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
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tarefas diversas, na companhia de adultos e de outras crianças, no 
confronto dos gestos, das falas, enfim, das ações desses parceiros, 
cada criança modifica sua forma de agir, sentir e pensar.

Cada criança apresenta um ritmo e uma forma própria de co-
locar-se nos relacionamentos e nas interações, de manifestar emo-
ções e curiosidade, e elabora um modo próprio de agir nas diversas 
situações que vivencia desde o nascimento conforme experimenta 
sensações de desconforto ou de incerteza diante de aspectos novos 
que lhe geram necessidades e desejos, e lhe exigem novas respos-
tas. Assim busca compreender o mundo e a si mesma, testando de 
alguma forma as significações que constrói, modificando-as conti-
nuamente em cada interação, seja com outro ser humano, seja com 
objetos.

Uma atividade muito importante para a criança pequena é a 
brincadeira. Brincar dá à criança oportunidade para imitar o co-
nhecido e para construir o novo, conforme ela reconstrói o cená-
rio necessário para que sua fantasia se aproxime ou se distancie da 
realidade vivida, assumindo personagens e transformando objetos 
pelo uso que deles faz.

Na história cotidiana das interações com diferentes parceiros, 
vão sendo construídas significações compartilhadas, a partir das 
quais a criança aprende como agir ou resistir aos valores e normas 
da cultura de seu ambiente. Nesse processo é preciso considerar 
que as crianças aprendem coisas que lhes são muito significativas 
quando interagem com companheiros da infância, e que são diver-
sas das coisas que elas se apropriam no contato com os adultos ou 
com crianças já mais velhas. Além disso, à medida que o grupo de 
crianças interage, são cons truídas as culturas infantis.

Também as professoras e os professores têm, na experiência 
conjunta com as crianças, excelente oportunidade de se desenvol-
verem como pessoa e como profissional. Atividades realizadas pela 
professora ou professor de brincar com a criança, contar-lhe histó-
rias, ou conversar com ela sobre uma infinidade de temas, tanto 
promovem o desenvolvimento da capacidade infantil de conhecer 
o mundo e a si mesmo, de sua autoconfiança e a formação de mo-
tivos e interesses pessoais, quanto ampliam as possibilidades da 
professora ou professor de compreender e responder às iniciativas 
infantis.

7. Princípios básicos
Os princípios fundamentais nas Diretrizes anteriormente es-

tabelecidas (Resolução CNE/CEB nº 1/99 e Parecer CNE/CEB nº 
22/98) continuam atuais e estarão presentes nestas diretrizes com 
a explicitação de alguns pontos que mais recentemente têm se des-
tacado nas discussões da área. São eles:

a) Princípios éticos: valorização da autonomia, da responsabili-
dade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio am-
biente e às diferentes culturas, identidades e singularidades.

Cabe às instituições de Educação Infantil assegurar às crianças 
a manifestação de seus interesses, desejos e curiosidades ao parti-
cipar das práticas educativas, valorizar suas produções, individuais 
e coletivas, e trabalhar pela conquista por elas da autonomia para 
a escolha de brincadeiras e de atividades e para a realização de 
cuidados pessoais diários. Tais instituições devem proporcionar às 
crianças oportunidades para ampliarem as possibilidades de apren-
dizado e de compreensão de mundo e de si próprio trazidas por 
diferentes tradições culturais e a construir atitudes de respeito e 
solidariedade, fortalecendo a auto-estima e os vínculos afetivos de 
todas as crianças.

Desde muito pequenas, as crianças devem ser mediadas na 
construção de uma visão de mundo e de conhecimento como 
elementos plurais, formar atitudes de solidariedade e aprender a 
identificar e combater preconceitos que incidem sobre as diferen-
tes formas dos seres humanos se constituírem enquanto pessoas. 
Poderão assim questionar e romper com formas de dominação etá-
ria, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e 
religiosa, existentes em nossa sociedade e recriadas na relação dos 
adultos com as crianças e entre elas. Com isso elas podem e devem 
aprender sobre o valor de cada pessoa e dos diferentes grupos cul-
turais, adquirir valores como os da inviolabilidade da vida huma-
na, a liberdade e a integridade individuais, a igualdade de direitos 
de todas as pessoas, a igualdade entre homens e mulheres, assim 
como a solidariedade com grupos enfraquecidos e vulneráveis po-
lítica e economicamente. Essa valorização também se estende à 
relação com a natureza e os espaços públicos, o respeito a todas 
as formas de vida, o cuidado de seres vivos e a preservação dos 
recursos naturais.

b) Princípios políticos: dos direitos de cidadania, do exercício 
da criticidade e do respeito à ordem democrática.

A Educação Infantil deve trilhar o caminho de educar para a ci-
dadania, analisando se suas práticas educativas de fato promovem 
a formação participativa e crítica das crianças e criam contextos que 
lhes permitem a expressão de sentimentos, ideias, questionamen-
tos, comprometidos com a busca do bem estar coletivo e individual, 
com a preocupação com o outro e com a coletividade.

Como parte da formação para a cidadania e diante da concep-
ção da Educação Infantil como um direito, é necessário garantir uma 
experiência bem sucedida de aprendizagem a todas as crianças, 
sem discriminação. Isso requer proporcionar oportunidades para o 
alcance de conhecimentos básicos que são considerados aquisições 
valiosas para elas.

A educação para a cidadania se volta para ajudar a criança a 
tomar a perspectiva do outro da mãe, do pai, do professor, de outra 
criança, e também de quem vai mudar-se para longe, de quem tem 
o pai doente. O importante é que se criem condições para que a 
criança aprenda a opinar e a considerar os sentimentos e a opinião 
dos outros sobre um acontecimento, uma reação afetiva, uma idéia, 
um conflito.

c) Princípios estéticos: valorização da sensibilidade, da criati-
vidade, da ludicidade e da diversidade de manifestações artísticas 
e culturais.

O trabalho pedagógico na unidade de Educação Infantil, em um 
mundo em que a reprodução em massa sufoca o olhar das pessoas 
e apaga singularidades, deve voltar-se para uma sensibilidade que 
valoriza o ato criador e a construção pelas crianças de respostas 
singulares, garantindo-lhes a participação em diversificadas expe-
riências.

As instituições de Educação Infantil precisam organizar um co-
tidiano de situações agradáveis, estimulantes, que desafiem o que 
cada criança e seu grupo de crianças já sabem sem ameaçar sua 
autoestima nem promover competitividade, ampliando as possibi-
lidades infantis de cuidar e ser cuidada, de se expressar, comunicar 
e criar, de organizar pensamentos e ideias, de conviver, brincar e 
trabalhar em grupo, de ter iniciativa e buscar soluções para os pro-
blemas e conflitos que se apresentam às mais diferentes idades, 
e lhes possibilitem apropriar-se de diferentes linguagens e saberes 
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plenos de interações, explorações e descobertas partilhadas com 
outras crianças e com o professor. Elas ainda devem criar contextos 
que articulem diferentes linguagens e que permitam a participação, 
expressão, criação, manifestação e consideração de seus interesses.

No cumprimento dessa exigência, o planejamento curricular 
deve assegurar condições para a organização do tempo cotidiano 
das instituições de Educação Infantil de modo a equilibrar continui-
dade e inovação nas atividades, movimentação e concentração das 
crianças, momentos de segurança e momentos de desafio na par-
ticipação das mesmas, e articular seus ritmos individuais, vivências 
pessoais e experiências coletivas com crianças e adultos. Também é 
preciso haver a estruturação de espaços que facilitem que as crian-
ças interajam e construam sua cultura de pares, e favoreçam o con-
tato com a diversidade de produtos culturais (livros de literatura, 
brinquedos, objetos e outros materiais), de manifestações artísticas 
e com elementos da natureza. Junto com isso, há necessidade de 
uma infra estrutura e de formas de funcionamento da instituição 
que garantam ao espaço físico a adequada conservação, acessibili-
dade, estética, ventilação, insolação, luminosidade, acústica, higie-
ne, segurança e dimensões em relação ao tamanho dos grupos e ao 
tipo de atividades realizadas.

O número de crianças por professor deve possibilitar atenção, 
responsabilidade e interação com as crianças e suas famílias. Le-
vando em consideração as características do espaço físico e das 
crianças, no caso de agrupamentos com criança de mesma faixa de 
idade, recomenda-se a proporção de 6 a 8 crianças por professor 
(no caso de crianças de zero e um ano), 15 crianças por professor 
(no caso de criança de dois e três anos) e 20 crianças por professor 
(nos agrupamentos de crianças de quatro e cinco anos).

Programas de formação continuada dos professores e demais 
profissionais também integram a lista de requisitos básicos para 
uma Educação Infantil de qualidade. Tais programas são um direito 
das professoras e professores no sentido de aprimorar sua prática 
e desenvolver a si e a sua identidade profissional no exercício de 
seu trabalho. Eles devem dar-lhes condições para refletir sobre sua 
prática docente cotidiana em termos pedagógicos, éticos e políti-
cos, e tomar decisões sobre as melhores formas de mediar a apren-
dizagem e o desenvolvimento infantil, considerando o coletivo de 
crianças assim como suas singularidades.

8. A necessária e fundamental parceria com as famílias na 
Educação Infantil

A perspectiva do atendimento aos direitos da criança na sua 
integralidade requer que as instituições de Educação Infantil, na 
organização de sua proposta pedagógica e curricular, assegurem 
espaços e tempos para participação, o diálogo e a escuta cotidiana 
das famílias, o respeito e a valorização das diferentes formas em 
que elas se organizam.

A família constitui o primeiro contexto de educação e cuidado 
do bebê. Nela ele recebe os cuidados materiais, afetivos e cogniti-
vos necessários a seu bem-estar, e constrói suas primeiras formas 
de significar o mundo. Quando a criança passa a frequentar a Edu-
cação Infantil, é preciso refletir sobre a especificidade de cada con-
texto no desenvolvimento da criança e a forma de integrar as ações 
e projetos educacionais das famílias e das instituições. Essa integra-
ção com a família necessita ser mantida e desenvolvida ao longo 
da permanência da criança na creche e pré-escola, exigência ines-
capável frente às características das crianças de zero a cinco anos 
de idade, o que cria a necessidade de diálogo para que as práticas 
junto às crianças não se fragmentem.

O trabalho com as famílias requer que as equipes de educado-
res as compreendam como parceiras, reconhecendo-as como cria-
doras de diferentes ambientes e papéis para seus membros, que 
estão em constante processo de modificação de seus saberes, faze-
res e valores em relação a uma série de pontos, dentre eles o cui-
dado e a educação dos filhos. O importante é acolher as diferentes 
formas de organização familiar e respeitar as opiniões e aspirações 
dos pais sobre seus filhos. Nessa perspectiva, as professoras e pro-
fessores compreendem que, embora compartilhem a educação das 
crianças com os membros da família, exercem funções diferentes 
destes. Cada família pode ver na professora ou professor alguém 
que lhe ajuda a pensar sobre seu próprio filho e trocar opiniões 
sobre como a experiência na unidade de Educação Infantil se liga a 
este plano. Ao mesmo tempo, o trabalho pedagógico desenvolvido 
na Educação Infantil pode apreender os aspectos mais salientes das 
culturas familiares locais para enriquecer as experiências cotidianas 
das crianças.

Um ponto inicial de trabalho integrado da instituição de Educa-
ção Infantil com as famílias pode ocorrer no período de adaptação 
e acolhimento dos novatos. Isso se fará de modo mais produtivo se, 
nesse período, as professoras e professores derem oportunidade 
para os pais falarem sobre seus filhos e as expectativas que têm em 
relação ao atendimento na Educação Infantil, enquanto eles infor-
mam e conversam com os pais os objetivos propostos pelo Projeto 
Político-Pedagógico da instituição e os meios organizados para atin-
gi-los.

Outros pontos fundamentais do trabalho com as famílias são 
propiciados pela participação destas na gestão da proposta peda-
gógica e pelo acompanhamento partilhado do desenvolvimento da 
criança. A participação dos pais junto com os professores e demais 
profissionais da educação nos conselhos escolares, no acompanha-
mento de projetos didáticos e nas atividades promovidas pela insti-
tuição possibilita agregar experiências e saberes e articular os dois 
contextos de desenvolvimento da criança. Nesse processo, os pais 
devem ser ouvidos tanto como usuários diretos do serviço prestado 
como também como mais uma voz das crianças, em particular da-
quelas muito pequenas.

Preocupações dos professores sobre a forma como algumas 
crianças parecem ser tratadas em casa – descuido, violência, dis-
criminação, superproteção e outras – devem ser discutidas com a 
direção de cada instituição para que formas produtivas de esclareci-
mento e eventuais encaminhamentos possam ser pensados.

9. A organização das experiências de aprendizagem na pro-
posta curricular

Em função dos princípios apresentados, e na tarefa de garantir 
às crianças seu direito de viver a infância e se desenvolver, as expe-
riências no espaço de Educação Infantil devem possibilitar o encon-
tro pela criança de explicações sobre o que ocorre à sua volta e con-
sigo mesma enquanto desenvolvem formas de agir, sentir e pensar.

O importante é apoiar as crianças, desde cedo e ao longo de 
todas as suas experiências cotidianas na Educação Infantil no esta-
belecimento de uma relação positiva com a instituição educacional, 
no fortalecimento de sua auto-estima, no interesse e curiosidade 
pelo conhecimento do mundo, na familiaridade com diferentes lin-
guagens, na aceitação e acolhimento das diferenças entre as pes-
soas.

Na explicitação do ambiente de aprendizagem, é necessário 
pensar “um currículo sustentado nas relações, nas interações e em 
práticas educativas intencionalmente voltadas para as experiências 
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(A) exclusivamente na pré-escola e nos anos iniciais do ensino 
fundamental regular.
(B) obrigatoriamente em toda educação básica, no ensino téc-
nico e no ensino superior.
(C) inevitavelmente no ensino médio e na educação de jovens 
e adultos.
(D) prioritariamente no ensino fundamental e na educação in-
fantil.
(E) impreterivelmente na educação básica, no ensino superior 
e na educação especial.

2. VUNESP - 2020 - Prefeitura de Cananéia - SP - Professor - En-
sino Fundamental

A União aplicará, anualmente, nunca menos de ____________ 
, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios _________ por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino.

Com base no art. 212 da Constituição Federal, assinale a al-
ternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do 
texto.

(A) dez … vinte e cinco
(B) dezoito … vinte e cinco
(C) dezoito … vinte
(D) dezoito … vinte
(E) dez … quinze

3. VUNESP - 2020 - Prefeitura de Piracicaba - SP - Professor de 
Ensino Fundamental

osé, um professor da rede municipal de Piracicaba, tendo se 
candidatado para concorrer como membro do Conselho Tutelar do 
Município nas eleições havidas em outubro/19, procurou conhe-
cer melhor o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal no 
8.069/1990). Assinale a alternativa que corresponde a uma das atri-
buições do Conselho Tutelar previstas no artigo 136 da referida lei.

(A) Aplicar aos pais a suspensão do poder familiar em decor-
rência de maus-tratos constantes em seus filhos.
(B) Conhecer de representações promovidas pelo Ministério 
Público, para apuração de ato infracional atribuído a adoles-
cente, aplicando as medidas cabíveis.
(C) Instaurar sindicâncias e determinar a instauração de inqué-
rito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às normas de 
proteção à infância e à juventude.
(D) Aplicar advertência aos pais ou responsável sempre que os 
direitos da criança e do adolescente forem ameaçados ou vio-
lados.
(E) Impetrar mandado de segurança na defesa dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis afetos à criança e ao adoles-
cente.

4. VUNESP - 2022 - Prefeitura de Francisco Morato - SP - Profes-
sor Titular de Educação Básica

Marta tem sentido cada vez mais preocupação com ocorrên-
cias envolvendo drogas ilícitas por parte dos estudantes de sua es-
cola. Em uma reunião junto aos demais professores e coordenação, 
propôs a criação de um programa de combate às drogas, pautado 
em uma política de oferecimento de serviços de saúde integrados à 
escola. Levando em conta esse contexto, assinale a alternativa com-

patível com o que preconiza a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente).

(A) O acesso de pais e responsáveis às estratégias de combate 
às drogas elaboradas pela escola é desaconselhável, pois pode 
quebrar a relação de confiança entre os agentes educativos e 
os alunos.
(B) A alternativa proposta por Marta é inadequada, pois o en-
frentamento ao uso de drogas ilícitas deve ser tratado crimi-
nalmente, por meio da intervenção das forças de segurança do 
Estado.
(C) A proposta é válida, uma vez que, desde 2019, as medidas 
de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso de dro-
gas são entendidas como dever da escola. 
(D) É de responsabilidade do Conselho Tutelar o trabalho junto 
aos jovens que apresentem adição a drogas ilícitas, o que torna 
o trabalho proposto por Marta irregular. 
(E) Apenas as estratégias caracterizadas como de redução de 
danos, a exemplo do projeto de Marta, são permitidas nos es-
tabelecimentos educacionais.

5. VUNESP - 2021 - FUMEC Campinas
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, 

em seus arts. 37 e 38, estabelece que a EJA – Educação de Jovens e 
Adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continui-
dade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 
Essa Lei também estabelece que os sistemas de ensino assegurarão, 
gratuitamente, a esses jovens e adultos, oportunidades educacio-
nais apropriadas, considerando-se as características do alunado, 
seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames, cujo currículo compreenderá

(A) Língua Portuguesa, Matemática e Geografia, apenas.
(B) Língua Portuguesa, Matemática e Ciências da Natureza, 
apenas.
(C) Língua Portuguesa e Matemática, apenas.
(D) Língua Portuguesa, Matemática e História, apenas.
(E) a Base Nacional Comum do Currículo.

6. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Araçatuba - SP - Professor de 
Ensino Básico I - PEB I

Sobre a educação básica, o Capítulo II da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional) estabelece que

(A) os sistemas de ensino deverão, obrigatoriamente, desdo-
brar o ensino fundamental em ciclos, utilizando a progressão 
regular por série, sem prejuízo da avaliação do processo de en-
sino-aprendizagem.
(B) na oferta de educação básica para a população rural, os sis-
temas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua 
adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região.
(C) na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompa-
nhamento e registro do seu desenvolvimento, com o objetivo 
de promoção para o acesso ao ensino fundamental.
(D) o ensino fundamental obrigatório, com duração de 8 (oito) 
anos, iniciando-se aos 7 (sete) anos de idade, terá por objetivo 
a promoção para o ensino médio e o pleno domínio da leitura, 
da escrita e do cálculo.
(E) o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme 
o disposto no seu regimento, exigida a frequência mínima de 
oitenta por cento do total de horas letivas para aprovação.


